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Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina

Comissão Especial de Licitação


CONCORRÊNCIA N.º 001/2007
Senhor Secretário de Administração e Orçamento:

A empresa SANEPLAN SANEAMENTO PLANALTO LTDA. protocolizou, em 23 de maio do corrente ano, recurso quanto à decisão da Comissão Especial de Licitação que a inabilitou na Concorrência n.º 001/2007, cujo objeto é a contratação de empresa especializada para a execução dos projetos de adequação do edifício-anexo à sede do TRESC.

Da análise do recurso, esta Comissão verificou que a exigência constante da alínea “e” do subitem 4.1.3 do edital da Concorrência n.º 001/2007 está em desacordo com o estabelecido no art. 30, § 6º, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993.

Consoante a exigência, a licitante deveria apresentar, na fase de habilitação, “relação explícita da equipe técnica especializada que se responsabilizará pelos serviços constantes do objeto deste edital, no que tange aos serviços enumerados no item 1.1.3”. 

Por sua vez, o item 1.1.3 do instrumento convocatório traz o rol dos projetos a serem executados pela empresa Contratada, quais sejam:

1. estrutural;

2. arquitetura;

3. sinalização visual interna e externa;

4. instalações hidrossanitárias;

5. instalações elétricas;

6. projeto de sistema de sonorização;

7. projeto de instalações de rede estruturada de telefonia e dados;

8. projeto de sistema de segurança patrimonial e circuito fechado de televisão;

9. projeto de instalações de climatização ambiental; e

10. projeto de instalações de prevenção e combate a incêndio.

Confrontando-se todos os projetos enumerados com os ditames da Resolução CONFEA n.º 218, de 29 de junho de 1973, que discrimina atividades das diferentes modalidades profissionais da Engenharia, Arquitetura e Agronomia, observa-se que o edital exige (no item 4.1.3, “e”) que as licitantes apresentem como responsáveis técnicos engenheiros civis ou arquitetos, engenheiros eletricistas e mecânicos. 

Ocorre que o § 6º do art. 30 da Lei n.º 8.666/1993 preceitua que:

Art. 30. [....]

[....]

§ 6º. As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação, serão atendidos mediante apresentação de relação explícita e da declaração formal da sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedadas as exigências de propriedade e de localização prévia.

Por sua vez, a alínea “d” do item 4.1.3 do edital estabelece como parcela de maior relevância do objeto da licitação a execução dos projetos de arquitetura. Em decorrência disso, foi exigida das licitantes a comprovação de que possuíam em seu quadro permanente, na data prevista para a entrega das propostas, profissionais de nível superior, detentores de CAT e/ou ART, devidamente registrados no CREA, por execução de serviços de características semelhantes ao objeto do certame, somente no que tange aos projetos de arquitetura, área que compete a profissionais arquitetos ou engenheiros civis.

Assim, consoante a alínea “d” do item 4.1.3, o pessoal técnico especializado, considerado essencial para o cumprimento do objeto da licitação restringiu-se à área da arquitetura ou engenharia civil, porém a exigência da alínea “e” do mesmo item exigiu dos licitantes a disponibilização de pessoal também das áreas de engenharia elétrica e mecânica.

Dessa forma, esta Comissão Especial de Licitação entende ter havido afronta ao art. 30, § 6º, da Lei n.º 8.666/1993, estando o edital da Concorrência n.º 001/2007 eivado de ilegalidade, devendo ser anulada a licitação, nos termos do art. 49 da Lei de Licitações.

Caso seja acatado o entendimento desta Comissão, sugere que, na elaboração do novo edital, seja o setor competente consultado se realmente apenas os projetos de arquitetura são os considerados como parcelas de maior relevância, tendo em vista a complexidade da obra, lembrando que a relação de pessoal técnico prevista no art. 30, § 6º, da Lei n.º 8.666/1993 deve contemplar apenas os projetos que constem como parcelas de maior relevância.

Por fim, sugere-se a alteração da redação da alínea “g” do item 4.1.3, substituindo-se “alíneas ‘e’ e ‘f’” por “alínea ‘d’”, passando, ainda, a ser um subitem da alínea “e”.

Florianópolis, 24 de maio de 2007.

Dilene Soares Tavares dos Anjos
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